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Nestes termos, e ao abrigo do disposto nos artigos 19.º, 20.º e 25.º 
da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, determino o 
seguinte:

1 — Designo, em regime de comissão de serviço, por um período 
de cinco anos, renovável por igual período, para exercer o cargo 
de presidente do Conselho Diretivo da Administração Regional de 
Saúde do Algarve, I. P., o licenciado Paulo José Dias Morgado, 
cujo currículo académico e profissional, que se anexa ao presente 
despacho, evidencia a competência técnica, aptidão, experiência 
profissional e formação adequadas ao exercício das respetivas 
funções.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

1 de agosto de 2018. — Pelo Ministro da Saúde Fernando Manuel 
Ferreira Araújo, Secretário de Estado Adjunto e da Saúde.

ANEXO

Nota curricular

Paulo José Dias Morgado
Data de Nascimento: 19 de março de 1960.
Médico.
Licenciado pela Faculdade de Ciências Médicas de Lisboa, em 1984.
Internato Geral nos Hospitais Civis de Lisboa.
SMO na Marinha de Guerra Portuguesa, como médico da Reserva 

Naval (1986 -88).
Internato Complementar de Medicina Geral e Familiar, na Adminis-

tração Regional de Saúde do Algarve, I. P., (ARS Algarve), tendo obtido 
o grau de Generalista/Especialista em Medicina Geral e Familiar em 
1992, por provas públicas.

Grau de Consultor da Carreira Médica de Clínica Geral/Medicina 
Familiar, obtido por provas públicas.

Assistente Graduado de Clínica Geral do quadro do Centro de Saúde 
de Lagos — ARS Algarve, ACES Algarve II — Barlavento.

Curso de Mestrado em Bioética pela Faculdade de Medicina de Lisboa 
em 2002 e 2003.

Atividade Académica e de Formação:
Professor do Ensino Secundário, durante 4 anos Escola Secundária 

de Santo André -Barreiro.
Monitor das cadeiras de Bioquímica e de Imunologia na Faculdade 

de Ciências Médicas de Lisboa.
Docente de Bioquímica na Escola de Enfermagem Pós -Básica de 

Lisboa, Curso de Especialização em Enfermagem Médico -Cirúrgica.
Docente da Universidade Lusófona/ISMAT em Portimão e Instituto 

Piaget em cursos/cadeiras da área da Saúde, em vários períodos, de 
1998 até 2005.

Docente convidado de Bioética na Universidade do Algarve, em 2009.
Preletor e formador em reuniões nacionais e internacionais nas áreas 

dos Cuidados de Saúde Primários e Bioética.
Orientador do Internato Complementar da especialidade de Medicina 

Geral e Familiar, na Coordenação do Internato de MGF do Algarve.
Tutor de médicos internos do ano comum, colocados na UCSP de 

Lagos.
Orientador externo de estágio de finalistas do Curso de Nutrição da 

Universidade do Algarve.

Sociedades Científicas:

Membro dos Corpos Sociais e da Direção nacional da Sociedade 
Portuguesa de Aterosclerose, em vários mandatos.

Membro da Associação Portuguesa de Médicos de Clínica Geral
Membro da Sociedade Portuguesa de Hipertensão

Atividade Profissional:

Médico nos Centros de Saúde de Portimão, Lagos e Vila do Bispo e 
nos Hospitais de Lagos, Portimão e Faro, desde 1986.

Diretor do Centro de Saúde de Vila do Bispo de 1999 a 2005.
Membro da ERA (Equipa Regional de Apoio) para a implementação 

das USF’s no Algarve.
Vogal Executivo do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

do Barlavento Algarvio, CHBA EPE desde 31/12/2005 até fevereiro de 
2010, com os pelouros da produção, contratualização interna/externa, 
sistema de informação.

Coordenador do Grupo de Trabalho para o Estudo Preliminar para 
a implementação da Unidade Local de Saúde do Barlavento Algarvio, 
ARS Algarve/CHBA, 2006.

Diretor regional adjunto do Centro Distrital de Segurança Social de 
Faro, desde março 2010 a 2012.

Coordenador da UCSP de Lagos desde julho de 2014.
Presidente do Conselho Diretivo da ARS Algarve, desde 1 de março 

de 2017.
Membro do Grupo de Trabalho nomeado pelo Despacho 

n.º 1774 -B/2017 de 24/02/2017, para avaliação das consequências da 
extinção do IDT, I. P., e elaboração de propostas fundamentadas para 
eventuais alterações ao modelo organizacional a nível nacional para a 
coordenação, planeamento, investigação e intervenção nos comporta-
mentos aditivos e dependências.

Membro da Comissão para a Planificação da Resposta em Saúde 
no contexto de Situações Críticas e de Exceção no Algarve, nomeada 
pelo Despacho n.º 8669/2017, de 2 de outubro, envolvendo várias 
missões no contexto da promoção de boas práticas no contexto dos 
serviços de saúde da região do Algarve, mas também definir pro-
postas de normas de segurança nacionais relativamente e Eventos 
de Massa (mass gatherings) e desenvolver propostas de sistemas de 
Vigilância Epidemiológica, passíveis de ser acionados em situações 
de risco de saúde pública, eventos de massa ou ocorrências com risco 
de situação de exceção.

Membro do Grupo de Trabalho nomeado pelo Despacho n.º 5308/2018, 
de 28 de maio, com o objetivo de identificar funções suscetíveis de en-
quadramento num processo de colaboração e cooperação do INSA, IP, 
do INFARMED, I. P., da ACSS, I. P., da DGS, do IPST, I. P., com o 
município de Loulé.
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 Despacho n.º 7880/2018

Considerando que a Comissão de Recrutamento e Seleção para a Ad-
ministração Pública (CReSAP) procedeu à reabertura do procedimento 
concursal n.º 855_CReSAP_09_03/17, para o cargo de presidente do con-
selho diretivo do Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I. P., 
publicado pelo Aviso (extrato) n.º 4838/2018, no Diário da República, 
2.ª série, n.º 71, de 11 de abril de 2018, em obediência às regras de 
recrutamento, seleção e provimento dos cargos de direção superior da 
Administração Pública, previstas nos artigos 18.ºe 19.º do Estatuto do 
Pessoal Dirigente dos serviços e órgãos da administração central, regional 
e local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua 
redação atual, aplicáveis por força do n.º 4 do artigo 19.º da Lei -Quadro 
dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
na sua redação atual;

Considerando que, nos termos previstos no n.º 9 do artigo 19.º da 
citada Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, o júri do 
mencionado procedimento concursal verificou que, após a repetição do 
aviso de abertura, não existiam três candidatos com mérito para constituir 
a respetiva proposta de designação.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto no n.º 9 do artigo 19.º, dos 
artigos 20.º e 25.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada e repu-
blicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, posteriormente 
alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho, e pelas Leis 
n.os 24/2012, de 9 de julho, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, determino 
o seguinte:

1 — Designo, em regime de comissão de serviço, por um perí-
odo de cinco anos, renovável por igual período, o licenciado João 
Paulo Gaspar de Almeida e Sousa, para exercer o cargo de presi-
dente do conselho diretivo do Instituto Português do Sangue e da 
Transplantação, I. P., cujo currículo académico e profissional consta 
da nota curricular publicada em anexo ao presente despacho e que 
dele faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

1 de agosto de 2018. — Pelo Ministro da Saúde, Fernando Manuel 
Ferreira Araújo, Secretário de Estado Adjunto e da Saúde.

ANEXO

Nota Curricular

João Paulo Gaspar de Almeida e Sousa nasceu em Coimbra em 2 de 
agosto de 1954. Licenciou -se em Medicina pela Faculdade de Medicina 
da Universidade de Coimbra em 1978.
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Desde 1 de dezembro de 2016, Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I. P.

Efetuou o Internato Geral nos HUC de 1 de janeiro de 1979 a 
31 de dezembro de 1981, incluindo o estágio de Saúde Pública 
no Centro de Saúde do Fundão, de 1 de setembro de 1979 a 31 de 
maio de 1980.

Prestou o Serviço Médico à Periferia em Cantanhede, de 1 de fevereiro 
de 1981 a 31 de janeiro de 1982.

Desempenhou funções no Serviço de Reanimação dos HUC, como 
médico eventual de 1 de fevereiro a 31 de dezembro de 1982.

Em outubro de 1982 prestou provas para ingresso no Internato Com-
plementar, tendo obtido a classificação de Bom, e iniciado o Internato 
Complementar de Anestesiologia nos HUC, que frequentou até 30 de 
setembro de 1983.

Em maio de 1983 repetiu provas para Ingresso no Internato Com-
plementar, tendo obtido a classificação de Bom, e iniciou o Internato 
Complementar de Pneumologia em 1 de outubro de 1983 nos HUC. 
Concluiu o Internato Complementar em Pneumologia em julho de 
1988, com a classificação de 19 valores no exame de avaliação 
final.

Em 1 de agosto de 1989 ingressou na Unidade de Cuidados Intensivos 
Polivalente (atual Serviço de Medicina Intensiva). Em 8 de novembro de 
1989, por Despacho do então Secretário de Estado Adjunto do Ministro 
da Saúde, foi -lhe concedida equiparação ao Ciclo de Estudos Especiais 
em Medicina Intensiva (Reanimação).

Em abril de 1990 efetuou concurso de provimento para assistente 
Hospitalar de Medicina Intensiva SMI dos HUC, tendo sido admitido 
com a classificação de 18,1 valores.

Em 1993 obteve o “European Diploma for Intensive Care Medicine” 
da “European Society of Intensive Care Medicine”, após provas teórica 
e prática, prestadas, respetivamente, em Barcelona e no Porto (Serviço 
de Reanimação do Hospital de Santo António).

Desde 1993 é especialista em Pneumologia pela Ordem dos Médicos 
(OM), (admissão por consenso).

Desde 1996 é Assistente Hospitalar Graduado no Serviço de Medicina 
Intensiva dos HUC (DR. 2.ª série, n.º 73, de 96.03.26).

Em 1999 obteve o título de Sub -Especialista em Medicina Intensiva 
pela OM.

Foi Coordenador da Comissão para a criação e Admissão por Con-
senso à Competência em Emergência Médica da OM (2003) e do Grupo 
de Trabalho da OM “Desfibrilhação Automática externa por não mé-
dicos” (2004).

Integrou a CASEURO 2004 (Comissão de Acompanhamento para a 
Saúde do Euro 2004 — DR, Despacho Conjunto n.º 102/2004).

Desde 2003 possui a competência em Emergência Médica pela OM.
Fez parte da Comissão de Acompanhamento do III Quadro Comuni-

tário de Apoio, pela OM.
Na Ordem dos Médicos desempenhou os cargos de Tesoureiro e Vice-

-Presidente Conselho Regional do Centro, respetivamente em 1999/2001 
e 2001/2004.

Em março de 2006 concluiu a pós -graduação em Gestão de Unidades 
de Saúde pela Universidade Católica Portuguesa, com a atribuição da 
Competência em Gestão dos Serviços de Saúde pela OM, em 2008.

De 1996 a 2009 foi Assistente Convidado da Faculdade de Medicina 
de Coimbra.

De 2007 a 2011 foi nomeado Adjunto da Direção Clínica dos HUC, 
responsável pela área de Doação de Órgãos, Urgência, Emergência e 
Cuidados Intensivos.

Em 2008 foi relator das “Normas de Execução Permanente” para a 
doação nos HUC, ainda em vigor.

Em 2008 efetuou o curso Transplant Procurement Management, 
promovido pela ASST.

De 2008 a 2016 foi Membro da Comissão Técnico -Científica do 
INEM, em representação da Administração Regional de Saúde do Centro.

Coordenador Hospitalar da Doação de Órgãos dos HUC, de agosto 
2008 a junho de 2009.

Em 14 de maio de 2009 foi nomeado Diretor da Área de Gestão 
Integrada da Urgência e Cuidados Intensivos do Centro Hospitalar e 
Universitário de Coimbra (CHUC).

Em novembro de 2009, prestou serviço no Hospital Agostinho Neto 
(Cidade da Praia — Cabo Verde), no âmbito do apoio de emergência do 
Governo Português para o combate à epidemia de Dengue.

Em 2009 e 2014 foi monitor no curso Transplant Procurement Ma-
nagement.

Em 2012 veio a integrar a Comissão para o Acompanhamento e De-
senvolvimento da Doação e Transplantação (Despacho n.º 16525/2012, 
DR. 2.ª série, n.º 251 de 28 de Dezembro).

Em janeiro de 2013 foi relator do Memorando de Doação de Ór-
gãos nos Hospitais da Região Centro (reunião convocada pela ARS 
Centro).

Membro da Comissão Técnica para a Operacionalização de Colheita 
de Órgãos em Dador em Paragem Cardiocirculatória, sendo coautor das 
respetivas Normas (2013 -2014).

De 4 de março de 2013 até 30 de novembro de 2016 exerceu as funções 
de Assistente Hospitalar Graduado no Serviço de Medicina Intensiva 
(SMI) do CHUC e de Diretor da Unidade de Gestão Intermédia da 
Urgência e Cuidados Intensivos do CHUC.

Em 2013 integrou a equipa do “Black Sea Project” (Conselho da 
Europa) que visitou diversos hospitais na Roménia, com o objetivo de 
localmente melhorar os níveis de doação de órgãos.

Preletor em inúmeras reuniões e mesas redondas sobre emergência, 
medicina intensiva e doação de órgãos. Autor e coautor de diversas 
comunicações e publicações nestas áreas.

Desde 2004 é codiretor e preletor nos Cursos “Princípios de Medicina 
de Catástrofe” (Fundamental Disaster Medicine da Society of Critical 
Care Medicine), promovidos pela Sociedade Portuguesa de Cuidados 
Intensivos.

Membro de diferentes grupos de Trabalho nas áreas de Medicina 
Intensiva e Medicina de Emergência

É coautor das “Recomendações -Transporte de Doentes Críticos” 
(SPCI/OM 2008) e de Normas de Boa Prática em Trauma (OM 2009).

Integrou a Comissão de Acompanhamento do Programa de Órgãos 
em paragem cardiocirculatória (IPST) e o Grupo de Trabalho da Via 
Verde do Trauma (DGS) até 2016.
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 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Deliberação n.º 908/2018
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 44.º, 46.º 

e 47.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e no uso da faculdade con-
ferida pelo n.º 2 do artigo 6.º do Estatuto do Pessoal Dirigente dos 
Serviços e Organismos da Administração Pública, aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, os membros do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., o seu Presidente, 
António José da Silva Pimenta Marinho, Vice -Presidente, Rita Gon-
çalves Moreira e os seus Vogais, Ponciano Manuel Castanheira de 
Oliveira e Paula Alexandra Sousa Duarte, por deliberação datada de 
13/07/2018, subdelegam na Licenciada Kerstin Hoffmeister, como 
coordenadora da Divisão de Intervenção nos Comportamentos Adi-
tivos e nas Dependências (cargo de direção intermédia de 2.º grau), 
as seguintes competências:

1.1 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial, 
nos termos conjugados dos artigos 20.º e 23.º do Decreto -Lei n.º 106/98, 
de 24 de abril, desde que devidamente fundamentada;

1.2 — Visar os boletins itinerários e autorizar o processamento das 
despesas resultantes das deslocações em serviço efetuadas;

1.3 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional nos 
termos da lei, qualquer que seja o meio de transporte, bem assim como 
o processamento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, incluindo 
subsídio de transporte, antecipadas ou não.

1.4 — Autorizar a condução de viaturas oficiais aos trabalhado-
res, sendo esta autorização conferida caso a caso mediante adequada 
fundamentação, nos termos previstos nos n.os 1 e 2 do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro, e de acordo com as regras definidas 
no Regulamento Interno de Uso de Veículos, aprovado pelo Conselho 
Diretivo;

1.5 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens 
e serviços, com obediência dos formalismos legais, até ao limite de 
5.000,00 euros;

1.6 — Assinar a correspondência e o expediente necessário à instrução 
dos processos que decorrem pelos respetivos serviços, com exceção da 
destinada aos gabinetes dos membros do Governo, tribunais, Provedor 
de Justiça e às direções -gerais.

1.7 — Definir e aprovar os horários de trabalho do respetivo 
pessoal, observados os condicionalismos legais e regulamentares, 
devendo notificar os Serviços Centrais da ARS do Norte, I. P. dos 
mesmos;


